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AÇÃO CIVIL PÚBLICA - INTERESSE PROCESSUAL - INEXISTÊNCIA - MEDIDAS DE PRECAUÇÃO -

AUSÊNCIA DE PROVA DO RISCO. O interesse processual de agir materializa-se na necessidade da

prestação jurisdicional, permitindo gerar benefícios ou vantagens efetivas (utilidade) para o autor da ação

ou a quem tiver legitimidade para representar (configuração do binômio necessidade-utilidade). Logo, o

interesse de agir decorre da necessidade da tutela jurisdicional que pode produzir conseqüências

úteis e vantajosas ao autor ou aos seus representados, o que ora não se verifica, pois o autor da

ação  civil  pública  não  demonstrou  a  existência  de  risco  concreto,  atual  ou  eminente  de

contaminação do virus da gripe H1N1, que evidenciaria a necessidade de medidas de precaução

que evitassem ou reduzissem a possibilidade de contaminação iminente. Sentença que se mantém.


